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Resumo
Neste artigo, apresento alguns resultados da investigação que realizei em
torno das questões da natureza pública ou privada do bem educação e do
financiamento do ensino superior universitário, em Portugal, a partir do
questionário que apliquei, em 1995, a uma amostra de âmbito nacional dos
estudantes universitários. Concretamente, explicito a origem social dos
estudantes das universidades públicas e privadas bem como as respectivas
opiniões acerca do bem educação e do papel do Estado e dos particulares no
financiamento do ensino superior. Nesse sentido, concluo que os estudantes
dos estabelecimentos públicos pertencem a fracções de classe menos
prestigiadas que os estudantes dos estabelecimentos privados ao mesmo
tempo que se pronunciam pela natureza pública do bem educação e pelo
financiamento público do ensino superior. Pelo contrário, os estudantes das
universidades privadas questionam a natureza pública deste bem,
pronunciando-se a favor de uma maior responsabilização dos particulares no
financiamento do ensino superior.
Introdução
Decidir se a educação é um bem público ou um bem privado tem sido
objecto de um debate apaixonante mas não consensual.
Para alguns investigadores, a educação é um bem de natureza
privada, em consequência de ser apropriada por cada indivíduo, o qual se
constitui no primeiro dos beneficiários dos resultados que ela produz,
nomeadamente a produção de um “capital humano” exclusivo (Becker, 1964;Schultz, 1961; Eicher, 1997; Williams, 1998). Este capital reflecte-se em
melhores empregos e melhores salários, que concretizam o retorno do
investimento efectuado (Woodhall, 1995). Neste quadro, a educação constitui
um bem que é objecto de compra e venda, no mercado, devendo a sua
utilização ser paga pelo consumidor. 
Para outros investigadores, a educação é considerada como um bem
público ou semi-público, em virtude das externalidades positivas que produz
e que são apropriadas pela colectividade (Wolfe, 1995; Weale, 1992; Hough,
1994). Este facto justifica a sua produção pelo Estado e a sua provisão a
baixo preço ou mesmo de forma gratuita.
Apesar da falta de consensualidade nos debates, a participação do
Estado na produção de educação é em geral aceite, mesmo pelos indivíduos
que associam a educação a um bem privado, por questões de justiça e de
eficiência social (Eicher, 1997). De facto, se a produção de educação fosse
função exclusiva dos particulares, factores como a falta de transparência do
mercado, as assimetrias que ocorrem na distribuição do rendimento e da
informação ou o preço a que estaria disponível impediriam inúmeros
indivíduos de usufruírem deste bem.
Deste modo, a educação tem constituído, em muitos países, uma das
actividades exercidas pelos Estados, sendo fornecida aos consumidores de
forma gratuita. Todavia, esta situação tem vindo a ser questionada nos últimos
anos, em virtude do incremento de solicitações de natureza social a que os
Estados são sujeitos, resultantes das mutações nos domínios tecnológico,
económico, demográfico e cultural que as sociedades têm vindo a conhecer
nas últimas décadas.
A dificuldade em responder a todas essas solicitações, tem originado
uma concorrência entre os serviços públicos pelos fundos disponibilizados
nos orçamentos de Estado (Farchy & Sagot-Duvauroux, 1994; Ray, Dupuis, &
Gazier, 1988), bem como a necessidade de encontrar novas fontes de
financiamento (Le Grand, 1991). 
Assim, em virtude da manifesta “incapacidade” dos Estados em
garantir a produção dos serviços de natureza pública, nomeadamente os
educativos, na quantidade e qualidade que os cidadãos necessitam (Weiler,
1999), o financiamento privado da produção pública e a produção de natureza
privada têm vindo a impor-se.
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privatização dos serviços de natureza pública à escala mundial (Whitty, Power
& Halpin, 1998) que se concretiza no financiamento privado dos custos de
produção desses serviços de natureza social ou mesmo na sua provisão
privada (Le Grand & Bartlett, 1993; Bartlett, 1993; Glennerster & Le Grand,
1994; Barr & Falkingham, 1993). 
Sob a argumentação das dificuldades orçamentais dos Estados e da
necessidade de aumentar e diversificar a oferta (Tapper, 1997), assistimos,
então, ao desenvolvimento “de uma orientação neo-liberal, que serve de
enquadramento ao discurso da privatização, da liberdade de escolha e
mesmo da participação” (Nóvoa, 1998: 107).
Esta situação tem vindo a assumir contornos tão vincados que se torna
indispensável “evitar que a lógica da privatização (do que pode ou deve ser
privatizável) seja confundida com uma espécie de integrismo de
desresponsabilização do Estado” (Torres, 1998: 93).
Tais contornos concretizam-se, pois, nesse duplo processo de
privatização dos serviços públicos. Por um lado, os Estados diminuem o seu
papel na produção e prestação de determinados serviços e exigem aos
cidadãos uma contribuição financeira aquando da sua utilização. Por outro, a
produção de alguns daqueles serviços é aberta à inciativa privada, com os
consequentes efeitos no preço de venda dos produtos, uma vez que o seu
objectivo é o de maximizar os resultados da produção. Neste quadro, o ensino
superior testemunha de forma paradigmática esta nova realidade, posto que,
como refere Gareth Williams “estandardizar a sua provisão [pelo Estado] é,
mesmo remotamente, financeiramente impossível” (1998: 82).
Portugal não constituiu excepção a esta tendência para a privatização
dos serviços de natureza social. A diminuição da comparticipação do Estado
nas despesas médicas, a fixação de taxas moderadoras para usufruto dos
cuidados de saúde ou a criação de propinas no ensino superior são disso
exemplo. 
O processo de privatização do ensino superior constitui um fenómeno
recente entre nós, remontando a meados da década de 80 (Amaral, 1999).
Perante a dificuldade em satisfazer a procura crescente que se iniciara na
década de 70, sucessivos governos foram estabelecendo condições de
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alargada à iniciativa privada. Por outro lado, desde 1992 que os estudantes
do ensino superior público contribuem directamente para o seu financiamento,
através do pagamento de propinas de valor actualizado (Lei 20/92; Lei
113/97).
Deste modo, em Portugal a provisão de ensino superior caracteriza-se
pelo facto de existir oferta pública e oferta privada deste serviço e de em
ambos os casos ser exigido um preço que tem efeitos imediatos nos custos
privados de frequência (Cabrito, 1999). Uma vez que esse preço é, nas
instituições privadas, cinco a dez vezes superior ao valor que os estudantes
têm de pagar nas instituições públicas, é natural que esse montante surja a
estruturar a procura de ensino. Isto é, se o acesso a uma instituição pública é
condicionada por uma avaliação e pelo número de lugares disponíveis, nas
instituições privadas o acesso é condicionado, fundamentalmente, pela
capacidade financeira do candidato. 
Em consequência, pode argumentar-se que a população que
frequenta cada um dos tipos de estabelecimento apresenta características
diferentes, nomeadamente em termos de capacidade económica.
Esta situação abre perspectivas para a investigação em educação,
pois a condução de uma política educativa para o ensino superior, como de
outra qualquer medida de política, exige o conhecimento dos indivíduos que
por ela serão afectos. Efectivamente, se as decisões em educação dependem
fundamentalmente dos objectivos prosseguidos em cada momento pelo poder
político, a decisão política deverá construir-se em torno do conhecimento real
das situações (Meirieu & Guiraud, 1997) obtido a partir de processos
investigativos sobre a realidade. 
Nesse sentido, neste artigo pretendo divulgar alguns dos resultados da
investigação que realizei entre 1995 e 1999 em torno da “Análise
Socioeconómica do Financiamento do Ensino Superior Universitário, em
Portugal”, no âmbito do processo de doutoramento em Ciências da Educação.
Muito concretamente, irei caracterizar em termos socioeconómicos a
população universitária dos estabelecimentos públicos e privados e
apresentar a sua perspectiva sobre a natureza do bem “educação superior”,
na dicotomia bem público/bem privado.
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A investigação privilegiou uma abordagem quantitativa, tendo-se
fundamentado num questionário que apliquei a uma amostra representativa
de âmbito nacional dos estudantes universitários, em 1995. 
A amostra foi construída em função das variáveis: sexo, idade, área
científica e instituição. Foram entrevistados 2026 estudantes, sendo 1505 do
ensino universitário público e 521 do ensino universitário privado. Para
objecto de estudo foram seleccionados os estudantes que ingressaram na
universidade no ano lectivo de 1991/1992. A escolha desta data resultou do
facto de em 1995 os dados mais recentes disponíveis sobre os alunos
envolvidos no ensino superior serem relativos a esse ano lectivo. 
No que se refere ao ensino público inquiriram-se estudantes de todas
as universidades públicas e ainda de um instituto, o ISCTE. No ensino
privado, o projecto foi desenvolvido em cinco universidades: a Universidade
Católica (centros de Lisboa, Porto, Braga e Viseu), a Universidade Lusíada, a
Universidade Internacional (centro de Lisboa e pólo de Chaves), a
Universidade Autónoma Luís de Camões (centro de Lisboa e pólo das Caldas
da Rainha) e a Universidade Portucalense.
Para garantir a dimensão e a composição da amostra, desloquei-me a
todas as instituições e apliquei pessoalmente os questionários aos estudantes
inquiridos. A aplicação foi aleatória, no sentido de que todos os indivíduos
tinham igual probabilidade de serem inquiridos.
O quadro 1 informa acerca da estrutura da amostra, a qual testemunha
bem a tendência para a feminização da universidade que vem a ocorrer desde
o início dos anos 90 (Cruz & Cruzeiro, 1995).
Quadro 1 - Estrutura da amostra
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Número % Número % Número %
Ens. Univ. Público 612 30.2 893 44.1 1 505 74.3
Ens. Univ. Privado 200 9.9 321 15.8 521 27.7
Total de inquiridos 812 40.1 1 214 59.9 2 026 100.0
Sexo Masculino Sexo Feminino Total de InquiridosPerante a multiplicidade de cursos de licenciatura existentes, o
processo de construção da amostra exigiu o seu agrupamento em áreas
científicas. Para isso segui a proposta da OCDE (Frascati Manual, 1994), com
ligeiras adaptações, tendo incluído os estudantes universitários em doze
áreas (Humanidades, Direito, Ciências da Educação, Ciências Exactas e
Naturais, Engenharia, Farmácia, Medicina, Ciências da Terra, Arquitectura,
Ciências Sociais, Economia e Gestão, Ciências do Desporto).
A fim de caracterizar em termos socioeconómicos os estudantes do
ensino superior universitário, agrupei-os numa tipologia de classes sociais.
Para isso, utilizei a proposta de Almeida, Costa & Machado (1988), que afecta
os indivíduos a determinados lugares de classe, em função das respectivas
situação face à profissão e categoria profissional. 
No âmbito deste artigo, e a fim de facilitar a análise dos dados, realizei
algumas adaptações naquela tipologia, agregando as diversas fracções de
classe nela estabelecidas em, apenas, quatro fracções sociais, que se
caracterizam de seguida:
— Burguesia (B): inclui os indivíduos que se encontram na situação
de patrão, os administradores de empresa e os quadros dirigentes
da função pública;
— Pequena Burguesia Técnica de Enquadramento (PBTE): inclui
trabalhadores independentes e trabalhadores por conta de outrem
portadores de escolaridade de nível superior (professores,
investigadores, médicos, advogados, engenheiros, economistas,
enfermeiros, técnicos de saúde, etc.) e ainda indivíduos a
exercerem funções de chefia;
— Pequena Burguesia (PB): inclui os trabalhadores por conta de
outrem do comércio, serviços e da administração em funções que
não exigem escolaridade de nível superior e os pequenos
agricultores;
— Operariado (O): inclui o conjunto dos trabalhadores da agricultura e
da indústria.
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2.1. A origem socioeconómica dos estudantes universitários
Para explicitar a origem socioeconómica dos estudantes universitários
utilizei quatro indicadores distintos: o nível de escolaridade, a situação na
profissão, a profissão e a fracção de classe dos respectivos pais.
O quadro 2 apresenta o nível de escolaridade dos pais dos estudantes
inquiridos, em geral e segundo a natureza jurídica do estabelecimento de
ensino. O quadro informa, também, acerca do nível de escolaridade da
população portuguesa. Este último dado permite compreender a extensão das
diferenças educativas existentes entre esta população e o conjunto de
indivíduos que constitui os pais dos estudantes universitários. Observe-se,
então, o quadro 2:
Quadro 2 - Estrutura académica da população residente em 1991 e dos
"pai+mãe" dos inquiridos, em função da natureza
jurídica do estabelecimento
(*) INE - Censo 1991
Como se pode observar, existem diferenças acentuadas entre o nível
de escolaridade da população em geral e do conjunto dos pais dos estudantes
inquiridos. Nesse sentido, o nível de escolaridade dos pais dos estudantes
universitários é, em média, muito superior ao do da população em geral,
evidenciando um conjunto de indivíduos pertencentes aos estratos sociais
mais possidentes, se dermos atenção à relação que alguns investigadores
referem existir entre escolaridade e remuneração (Becker, 1961; Schultz,
1964; Psacharopoulos, 1985; Hinchliffe, 1995).
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Distribuição da
população residente
por nível de
escolaridade, em % (*)
Distribuição dos "pai+mãe" dos estudantes que
ingressaram no ensino universitário em 1991/1992, por
nível de escolaridade, em %
Total inquiridos Ens. Público Ens. Privado
Até 1º ciclo 59.9 43.4 45.6 37.0
2º ciclo 12.7 8.4 8.6 8.0
3º ciclo 10.9 11.9 11.3 13.6
Ens. Sec. 8.7 11.8 10.7 14.8
Méd/sup. 6.3 24.5 23.8 26.6Todavia, entre os dois grupos de estudantes assiste-se, também, a
diferenças significativas, sendo mais elevado o nível de escolaridade dos pais
dos estudantes do ensino privado, pelo que estes estudantes pertencerão,
genericamente, a estratos sociais mais prestigiados do que os estudantes do
ensino público.
Em seguida, apresenta-se a situação na profissão dos pais dos
estudantes inquiridos, bem como da população activa portuguesa. Observe-
se o quadro 3:
Quadro 3 - Comparação da situação na profissão dos "pai+mãe" dos
inquiridos, em geral e por estabelecimento, com situações
homólogas respeitantes à totalidade da população activa
(*) INE - Censo 1991
(**) Só foram considerados os indivíduos na situação de activo
Os valores do quadro 3 revelam a existência de diferenças significativas
na situação na profissão dos pais dos dois conjuntos de estudantes
universitários. Deste modo, assiste-se a uma sobrerepresentação da categoria
"patrão" e a uma subrepresentação das categorias “trabalhador independente”
e “trabalhador por conta de outrem” entre os pais dos estudantes do ensino
universitário privado, relativamente aos valores nacionais. 
Uma vez que a situação de "patrão" é, em geral, representativa de maior
desafogo financeiro, o ensino privado será frequentado, em geral, por indivíduos
com maior capacidade económica do que os estudantes do ensino público. Esta
situação é, aliás, corroborada pelos inquiridos quando questionados acerca do
rendimento médio mensal dos respectivos agregados familiares.
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Composição
percentual população
activa  total (*)
Composição percentual dos "pai+mãe" dos estudantes
inquiridos (**)
Total de inquiridos Ensino Público Ensino Privado
Patrões 6.5 9.6 7.8 14.6
Trab.
Independente
18.9 17.9 18.3 16.7
TPCO 72.2 71.6 73.3 66.9
Outros 2.4 0.9 0.6 1.8Assim, observe-se o quadro 4 que indica o rendimento médio mensal
e o rendimento per capita das famílias dos estudantes inquiridos, em função
da natureza jurídica do estabelecimento.
Quadro 4 - Rendimento per capita dos agregados familiares dos
estudantes do ensino universitário público e dos estudantes
do ensino universitário privado (em milhares de escudos)
Os valores do quadro mostram bem a diferença do rendimento médio
dos agregados familiares dos estudantes dos estabelecimentos públicos e
privados, sendo o destes últimos bastante superior ao daqueles. Aliás, o
rendimento per capita dos agregados familiares dos estudantes do ensino
privado é, em média, 1.32 vezes superior ao valor correspondente para os
estudantes do ensino público, confirmando a diferente capacidade financeira
dos estudantes universitários.
De seguida, apresenta-se, no quadro 5, a categoria profissional
ocupada pelos pais dos inquiridos, geral e em função do estabelecimento de
ensino, bem como a estrutura profissional dos activos no nosso país. 
Os valores do quadro exprimem uma situação de manifesta
desigualdade entre os grupos compostos pelos "pai+mãe" dos estudantes
universitários e da população portuguesa em geral, relativamente à estrutura
profissional respectiva. Assim, as categorias mais prestigiadas ("Quadro
superior", "Especialista de profissões intelectuais e científica" e "Técnicos
intermédios") encontram-se sobrerepresentadas entre os "pai+mãe" dos
inquiridos relativamente à população total, enquanto que com as categorias
menos prestigiadas ("Operário"e "Trabalhador não qualificado") se verifica,
exactamente, a situação inversa.
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Ensino Público Ensino Privado
Rendimento médio mensal 261.4 343.9
Rendimento per capita 68.8 91.2Quadro 5 - Estrutura profissional dos activos em Portugal, em 1991, e
do conjunto "pai+mãe" dos inquiridos, em geral e pela natureza
jurídica do estabelecimento (em % do total)
(*) INE, Censo 1991
Deste modo, apesar de uma parte significativa dos estudantes do
ensino superior universitário ser proveniente das categorias portadoras de
fracos níveis de escolaridade e de rendimento, os estudantes universitários
são, em geral, possuidores de um estatuto social mais prestigiado do que o
da maioria da população portuguesa. A análise dos valores do quadro mostra,
ainda, que essa diferença é mais acentuada no caso dos estudantes do
ensino superior privado, situação previsível tendo em atenção o nível de
escolaridade dos pais destes estudantes.
Finalmente, no quadro 6 apresenta-se a distribuição da população
residente e dos pais dos inquiridos por fracção de classe.
Os valores do quadro mostram bem que a distribuição dos estudantes
universitários por fracção social, quer do ensino público quer do ensino
privado, se afasta da distribuição homóloga da população residente,
revelando a natureza ainda elitista do ensino superior universitário, em
Portugal.
Assim, entre os inquiridos, predominam os indivíduos oriundos da
Burguesia e da Pequena Burguesia Técnica de Enquadramento, enquanto
que na população residente se destacam as fracções da Pequena Burguesia
e do Operariado.
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Categoria Profissional
"pai+mãe"
do Ensino
Público
"pai+mãe"
do Ensino
Privado
"pai+mãe"
total
inquiridos
População
activa total
(*)
Quadro superior 5.7 10.2 7.0 5.3
Especialista  prof. Intelectual e científica 19.6 16.1 18.7 6.3
Técn. e prof. nível intermédio 15.3 16.1 15.5 6.7
Pessoal administrativo 14.2 15.0 14.4 10.6
Pessoal  serviços e vendedores 12.9 17.6 14.1 13.4
Agr. e trab. qualificado da agr. e pescas 4.5 2.6 4.0 8.6
Operário e artífice 13.5 10.4 12.6 23.7
Operador instalações e trab montagem 3.6 2.5 3.3 8.8
Trabalhador não qualificado 10.7 9.5 10.4 16.6Quadro 6 - Distribuição dos "pai + mãe" dos inquiridos, geral e pela
natureza jurídica do estabelecimento de ensino, e da população
residente em 1991, com mais de 12 anos, empregada, por
classes e fracções de classe, em %
(*) INE, Censo 1991
Em termos de estabelecimento, estas diferenças ainda são mais
acentuadas no caso do sector privado, situação previsível considerando a
situação na profissão e a profissão dos pais dos estudantes destes
estabelecimentos. Efectivamente, a razão existente entre a percentagem de
estudantes pertencentes à Burguesia e o valor homólogo para a população
residente é de 1.47 para os estabelecimentos públicos e de 2.69 para os
estabelecimentos privados. Aliás, o teste do quiquadrado que apliquei ao par
de variáveis “origem social”/”estabelecimento” revelou uma aproximação
muito forte entre os estabelecimentos públicos e os privados e determinadas
fracções de classe. Observe-se o quadro 7:
Quadro 7 - Associação entre fracção social e natureza jurídica do
estabelecimento
As associações que o quadro evidencia, revelam, portanto, uma
aproximação clara dos pais dos estudantes do ensino superior universitário
privado a fracções de classe social e economicamente mais prestigiadas do
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Classes e fracções
de classe
Ensino
Público
Ensino
Privado
Total de
inquiridos
População residente, com
mais  12 anos, empregada (*)
B  14.4 26.4 17.6 9.8
PBTE 32.2 27.2 30.9 12.2
PB 39.6 37.1 39.0 40.0
O 13.8 9.3 12.5 38.0
Estabelecimento Fracção social
Ensino Público PBTE
O
Ensino Privado Bque relativamente aos estudantes do ensino público, testemunhando as
diferenças económicas e profissionais existentes entre os pais dos dois
grupos de estudantes. 
A análise dos quatro indicadores permite concluir que existem
diferenças significativas no que respeita à origem socioeconómica dos
estudantes do ensino público e do ensino privado, entre si e em relação à
população portuguesa. Assim, em primeiro lugar verificou-se que os
estudantes, independentemente do estabelecimento frequentado pertencem
tendencialmente às fracções de classe privilegiadas da sociedade
portuguesa, indiciando a natureza elitista deste sector de ensino. 
Por outro lado, pode concluir-se que os estudantes que frequentam o
ensino universitário privado são originários de fracções de classe mais
privilegiadas do que os estudantes do ensino público, facto que se manifesta,
nomeadamente, no capital escolar e económico de que são portadores os
respectivos pais.
Aliás, os desiguais custos de frequência relativos a cada tipo de
estabelecimento condicionam, certamente, a respectiva procura. Nesse
sentido, os estudantes oriundos de fracções de classe detentoras de fracos
níveis de capital económico necessitam de ingressar no ensino público,
porque é mais barato; inversamente, os estudantes oriundos de fracções de
classe detentoras de maiores níveis de capital que tenham concorrido ao
ensino público e não tenham ingressado neste subsistema, podem concorrer
ao ensino privado, uma vez que possuem disponibilidade financeira para tal.
Isto mesmo se pode concluir das respostas dos inquiridos, quando
questionados acerca das respectivas condições de ingresso, na universidade.
Dê-se atenção ao quadro 8:
Quadro 8 - Ingresso na universidade (em %)
186 Belmiro Gil Cabrito
Ens. público Ens. Privado
Entrou na universidade na 1ª candidatura 84.5 88.3
Frequenta o curso de 1ª opção 80.1 88.0
Frequenta o estabelecimento de 1ª opção 80.0 38.5Constata-se que os alunos do ensino privado, não tendo ingressado,
maioritariamente, no estabelecimento de 1ª opção entraram na universidade
na primeira vez que se candidataram e no curso desejado. Esta prioridade por
eles atribuída ao curso e ao ano de entrada, em detrimento do
estabelecimento pretendido é determinada, certamente, pela sua capacidade
financeira. Inversamente, alguns estudantes dos estabelecimentos públicos
terão preterido o curso em benefício do estabelecimento, mesmo que não
ingressem na sua 1ª candidatura.  
Tendo em atenção o exposto, será interessante perceber se as
desigualdades explicitadas contribuem para a forma como os estudantes dos
dois tipos de estabelecimento e das diversas fracções sociais se posicionam
face ao financiamento do ensino superior e à sua inclusão no binómio bem
público/bem privado.
2.2. O público e o privado nos estudantes universitários
Uma das hipóteses de partida na investigação que realizei — a qual
veio a ser confirmada — era a de que existiam diferenças significativas na
origem socioeconómica dos estudantes dos estabelecimentos universitários
públicos e privados. A partir desta hipótese coloquei, de imediato, a seguinte
questão: existirá alguma diferença significativa entre a forma como os dois
grupos de estudantes perspectivam o papel do Estado na produção do bem
“educação superior”? 
Para responder a esta questão, apresentei aos estudantes inquiridos
um conjunto de quinze questões relativas a alguns aspectos que têm
constituído fonte de discórdia entre os diversos intervenientes do processo
educativo. Esses aspectos respeitam, em especial, a natureza do bem
“educação superior”, o contributo financeiro do Estado e dos estudantes para
a respectiva produção e a participação pública no financiamento do sector
privado. 
Aos inquiridos eram apresentadas quatro opções de resposta, numa
escala de ”discordo totalmente” a “concordo totalmente”. De seguida
apresentam-se os resultados da investigação, analisados em função da
origem social e da natureza jurídica do estabelecimento de ensino.
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A aplicação do teste do quiquadrado a cada par "opinião"-"fracção
social", para todos os inquiridos, revelou uma forte influência da origem social
dos estudantes nas respostas dadas, em 11 das 15 questões apresentadas.
No quadro 9 explicitam-se, para cada uma das situações, as aproximações
evidenciadas. 
Quadro 9 - Opinião dos inquiridos  sobre o Ensino Superior (ES),
por fracção social
Os dados do quadro 9 são expressivos da existência de dois grupos de
estudantes que assumem, em geral, uma perspectiva oposta: os estudantes
pertencentes à Burguesia, por um lado; e, os estudantes provenientes do
Operariado, por outro. Deste modo, sempre que os indivíduos oriundos do
Operariado optam por “discordo totalmente” e “discordo”, os indivíduos
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Questões Fracção social
ES deve ser pago pelo Estado B – Discordo totalmente
O – Concordo totalmente
ES deve ser pago pelos estudantes B – Concordo
O – Discordo totalmente
ES deve ser pago pelas empresas PB – Concordo totalmente
ES deve ser cofinanciado pelo Estado, estudantes e
empresas
PBTE – Discordo; Concordo
ES deve ser pago pelos estudantes uma vez que nem todos
os candidatos entram
B – Concordo
O – Discordo totalmente
Propinas melhoram a qualidade do ensino B – Concordo totalmente
PBTE, PB – Discordo totalmente
Propinas diferentes por curso B – Concordo totalmente
PB – Concordo
O – Discordo totalmente
Estado deve financiar ES privado B – Concordo
PBTE, O – Discordo totalmente
Empresas devem pagar capital humano B – Discordo totalmente
As propinas no ensino público constituem uma
desresponsabilização do Estado no ES
B – Discordo totalmente
O – Concordo
PBTE – Concordo totalmente
Financiamento público do ES privado é injusto face aos
alunos do ensino público
B – Discordo totalmente
O – Concordo totalmentepertencentes à Burguesia optam por “concordo” e “concordo totalmente”, e
inversamente.
Numa abordagem geral das opções destes dois grupos distintos de
estudantes, pode afirmar-se que o papel dos estudantes e do Estado, no
financiamento do ensino superior ou os efeitos do contributo privado na
eficiência do ensino superior público se opõem, consoante o grupo de
indivíduos que se está a considerar.
Assim, os estudantes oriundos do Operariado assentam as suas
escolhas no facto de o ensino superior ser um bem público e na circunstância
de a eficiência do sistema não aumentar pelo facto de eles contribuírem,
através das propinas, para o respectivo financiamento. 
Estes estudantes apelam a uma responsabilização praticamente
exclusiva do Estado no financiamento do ensino superior público, e à
desresponsabilização do Estado relativamente ao ensino superior privado.
Aliás, para eles, o contributo do Estado para o financiamento do sector
privado repercutir-se-á, naturalmente, na capacidade de financiamento e
diversificação da oferta pública de que decorrem de situações de injustiça
para os estudantes deste sector, relativamente aos do sector privado.
Pelo contrário, os estudantes oriundos das fracções sociais da
Burguesia consideram que o ensino superior deve ser cofinanciado pelos
estudantes. Segundo eles, esta situação contribuirá para aumentar a
eficiência do sistema, traduzida na promoção de uma atitude mais
responsável por parte dos estudantes e na melhoria da qualidade do serviço
prestado pelas universidades.  
Deste modo, se os estudantes oriundos das fracções de classe menos
privilegiadas apelam à menor responsabilização do estudante no
financiamento do ensino superior e à natureza pública deste serviço, os outros
apostam numa maior responsabilização do estudante no financiamento de um
serviço cujo preço deve variar de acordo com a natureza do curso.
Em relação aos estudantes das restantes fracções sociais, destaca-se
a proximidade das opiniões dos estudantes da PBTE com as do Operariado e
uma certa fluidez dos indivíduos pertencentes à fracção Pequena Burguesia,
que, umas vezes, manifestam opiniões semelhantes às dos estudantes
oriundos da Burguesia e, outras vezes, se aproximam dos indivíduos
provenientes do Operariado.
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tendencialmente antagónicas, cada uma das quais surge afectada a
indivíduos que pertencem a estratos sociais genericamente distintos em
termos de prestígio e de riqueza. 
De certo modo, assiste-se a uma tendência para uma bipolarização de
posições, como se existisse perfeitamente construído, entre os inquiridos,
dois “tipos de pensamento”, associados às respectivas fracções de classe de
origem. 
Os resultados da investigação e o estabelecimento de ensino
Tendo em atenção as diferenças anteriormente registadas acerca da
composição social da população que frequenta os dois tipos de
estabelecimento, apliquei o teste do quiquadrado ao par de variáveis
"opinião"-"natureza jurídica do estabelecimento". O teste mostrou-se
significativo, evidenciando a existência de uma forte associação entre 14 das
15 questões, denotando posições tendencialmente contraditórias entre os
estudantes dos dois sectores de ensino universitário. 
Os resultados do teste revelam uma total oposição entre a forma de
pensar dos estudantes do ensino público e do ensino privado, relativamente
às questões propostas. De facto, a análise das aproximações registadas,
mostra claramente a existência de dois grupos de indivíduos, que se
distinguem pela natureza do estabelecimento frequentado. 
Assim, é interessante sublinhar que os estudantes do ensino público
consideram que o ensino superior é um bem público que deverá ser
financiado pelo Estado. Por outro lado, o ensino superior privado não é
considerado, por eles, supletivo do ensino público, não devendo ser
financiado pelo Estado.
Por seu turno, os estudantes do ensino privado destacam o papel que
estudantes, empresas e Estado deverão desempenhar no financiamento do
ensino superior.
Finalmente, para os estudantes do ensino público o financiamento
privado deste sector educativo não tem efeitos de arrastamento na eficiência
do sistema. Para os estudantes do ensino privado, pelo contrário, o aumento
da eficiência do sistema educativo é notório uma vez que o pagamento de
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serviço que lhes é facultado.
Observe-se, então, os valores do quadro 10:
Quadro 10 - Opinião dos inquiridos sobre o Ensino Superior (ES), por
estabelecimento
Deste modo, à proposta de responsabilização crescente do Estado na
oferta e no financiamento do ensino superior, salientado pelos estudantes do
sector público, opõe-se a necessidade de maior responsabilização dos
estudantes afirmada pelos estudantes do sector privado.
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Questões Ensino Público Ensino Privado
ES deve ser pago pelo Estado Concordo totalmente Discordo totalmente
Discordo 
ES deve ser pago pelos estudantes Discordo totalmente Concordo
Concordo totalmente
ES deve ser pago pelas empresas Discordo Concordo totalmente
ES deve ser cofinanciado pelo Estado,
estudantes e empresas
Discordo totalmente
Discordo 
Concordo totalmente
ES deve ser pago pelos estudantes
uma vez que nem todos os candidatos
entram
Discordo totalmente Discordo
Concordo
Concordo totalmente
Propinas melhoram qualidade do ensino Discordo totalmente Concordo
Concordo totalmente
Propinas diferentes por curso Discordo totalmente
Discordo 
Concordo totalmente
Propinas tornam o estudante mais
responsável
Discordo totalmente
Discordo
Concordo
Concordo totalmente
Estado deve financiar  ES privado Discordo totalmente
Discordo
Concordo
Concordo totalmente
Vencimento de estudante  igual Discordo Concordo totalmente
ES privado é supletivo do público Discordo totalmente
Discordo
Concordo
Concordo totalmente
Empresas devem pagar capital humano Discordo Concordo
As propinas no ensino público
constituem uma desresponsabilização
do Estado no ES
Concordo totalmente Discordo totalmente
Discordo
Financiamento público do ES privado é
injusto face aos alunos do ensino
público
Discordo
Concordo
Concordo totalmente
Discordo totalmenteA natureza jurídica do estabelecimento constitui, assim, uma variável
determinante das opiniões dos estudantes universitários, como se fosse a
responsável pela construção de um “pensamento de estudante”, à
semelhança do que se verificou com a origem social. 
Os resultados da investigação, a origem social e o
estabelecimento de ensino 
Da análise anterior, pode concluir-se que a opinião dos inquiridos é
determinada pela sua origem social e pela natureza jurídica do
estabelecimento de ensino.
Das associações já expostas, sabe-se que a origem social dos
estudantes é tendencialmente diferente, consoante a natureza jurídica do
estabelecimento de ensino. 
Em consequência, procurei explicitar em que medida as duas variáveis
podem contribuir para explicar, em simultâneo, as opiniões expressas pelos
estudantes. Nesse sentido, o quadro 11 evidencia as “coincidências” que as
análises anteriores permitem estabelecer, resumindo as aproximações
evidenciadas pelo teste do quiquadrado aplicado aos pares de variáveis
"opinião"-"fracção de classe" e "opinião"-"natureza jurídica do estabelecimento":
Assim, sempre que os estudantes do ensino público discordam
totalmente ou discordam com determinada afirmação, verifica-se o mesmo
com os indivíduos pertencentes às fracções do Operariado e, por vezes, da
PBTE. De igual modo, quando os estudantes do ensino público concordam ou
concordam totalmente com o teor de uma das afirmações, o mesmo acontece
com os indivíduos pertencentes àquelas fracções de classe.
Pelo contrário, em todas as situações em que os estudantes do ensino
privado concordam ou concordam totalmente, o mesmo acontece com os
indivíduos pertencentes às fracções da Burguesia e, em alguns casos, da
Pequena Burguesia; por outro lado, sempre que os estudantes do ensino
privado discordam totalmente ou discordam, o mesmo se verifica ocorrer com
os inquiridos destas fracções sociais. 
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estabelecimento e fracção de classe
Uma palavra final 
O objectivo fundamental deste artigo era divulgar alguns resultados da
investigação que realizei. Nesse sentido propus-me dar a conhecer a origem
socioeconómica dos estudantes universitários bem como a natureza das
respectivas formas de perspectivar o ensino superior, na dicotomia bem
público/bem privado.
Assim, em primeiro lugar, a análise das respostas dadas pelos
inquiridos permitiu concluir que existem diferenças significativas entre os
estudantes universitários dos estabelecimentos públicos e privados, no que
respeita à sua origem socioeconómica, fazendo corresponder,
genericamente, os indivíduos pertencentes a fracções sociais mais
privilegiadas aos estabelecimentos privados.
Por outro lado, a análise foi conclusiva da existência de opiniões
contraditórias entre os estudantes relativamente a questões fundamentais
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Questões Concordo/conc.totalmente Discordo/disc.totalmente
ES deve ser pago pelo Estado Ens. Público
O
Ens. Privado
B
ES deve ser pago pelos
estudantes
Ens. Privado
B
Ens. Público
O
ES deve ser cofinanciado pelo
Estado, estudantes e empresas
Ens. Privado
PBTE
Ens. Público
PBTE
ES deve ser pago pelos
estudantes uma vez que nem
todos os candidatos entram
Ens. Privado
B
Ens. Publico
O
Propinas melhoram a qualidade
do ensino
Ens. Privado
B
Ens. Público
PBTE, PB
Propinas diferentes por curso Ens. Privado
B, PB
Ens. Público
O
Estado deve financiar ES
privado
Ens. Privado
B
Ens. Público
PBTE, O
As propinas no ensino público
constituem uma
desresponsabilização do
Estado no ES
Ens. Público
PBTE, O
Ens. Pivado
B
Financiamento público do ES
privado é injusto face aos
estudantes do ensino público
Ens. Público
O
Ens. Privado
Bcomo a natureza do bem “ensino superior” e o papel a desempenhar pelo
Estado na sua provisão e financiamento, em função da origem social dos
inquiridos e da natureza jurídica do estabelecimento de ensino frequentado. 
Em suma, os estudantes dos estabelecimentos públicos, entre os
quais é notória a importância das fracções de classe menos prestigiadas
como fracções de recrutamento, manifestam uma opinião genérica que
privilegia o papel do Estado na educação. Pelo contrário, os estudantes dos
estabelecimentos privados, entre os quais os indivíduos oriundos das
fracções de classe mais prestigiadas ocupam um importante papel,
pronunciam-se tendencialmente em favor de uma maior responsabilização
dos indivíduos no financiamento do ensino superior.
A investigação realizada permitiu verificar, portanto, que grupos
diferentes de estudantes se posicionam de forma manifestamente contrária
relativamente às questões estudadas, inserindo-se em cada uma das
perspectivas teóricas explicitadas inicialmente acerca da natureza do bem
“educação” e do papel do Estado e dos particulares na sua produção e
financiamento.
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HIGHER EDUCATION STUDENTS AND THE ROLE OF THE STATE IN HIGHER
EDUCATION PROVISION
Abstract
In this article I present some results of the research I have done about the
public/private nature of education and the funding of higher education, in
Portugal, using the answers given by a national sample of portuguese higher
education students to a questionnaire applied in 1995. Particular emphasis is
given to the social origin of higher education students, both public and private
universities, as well as their opinions about education and the role of the State
and of the individuals in funding higher education. So, I conclude that students
from public universities at the same time belong to lower classes than students
from private universities and think that education is a public good that must be
provided by the State. On the contrary, students from private universities
question the public nature of education and argue for the need of a more
important participation of individuals in the funding of higher education.
LES ÉTUDIANTS UNIVERSITAIRES ET LE RÔLE DE L' ÉTAT DANS LA
PRODUCTION DE L' ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR
Résumé
Dans ce texte, a partir d'un questionnaire répondu par un échantillon national
d' étudiants universitaires, on présente quelques résultats d'une recherche
accomplie autour de la question de la nature publique ou privée du bien
éducation et du financement de l'Enseignement Supérieur Universitaire, au
196 Belmiro Gil CabritoPortugal. Particulièrement, je présente l'origine sociale des étudiants des
universités publiques et privées, ainsi que ses opinions sur le bien éducation
et sur le rôle de l'État et des entités privées dans le financement de ce niveau
d' enseignement. Je conclue que les étudiants des établissements publiques,
au contraire de ceux des établissements privés, appartiennent à des fractions
de classe moins prestigiées et soutiennent la nature publique du bien
éducation et le financement publique de l'Enseignment Supérieur. D'un autre
côté, les étudiants des universités privées interrogent la nature publique de ce
bien et, en ce qui concerne le financement de l'enseignement supérieur, ils
prennent parti pour une majeur responsabilité de la part des entités privées.
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